PARECER 11/2015
Parecer ao Projeto de Lei Complementar 01/2015, de 27/01/2015 que “Dispõe sobre a legalização fundiária plena nas áreas Especiais de Interesse Social e dá outras providências.” 





Pelo presente projeto pretende a Administração Municipal proceder com o processo de legalização de núcleos habitacionais nas áreas especiais de interesse social de que trata a Lei Complementar 39, ficando normas e procedimentos específicos para regularização fundiária plena.
Considera nas razões do presente projeto que a cidade de São Roque ao longo dos anos cresceu à margem do processo organizado de ocupação, em lotes irregulares, muitas das vezes em terrenos públicos municipais, o que lhe afastam investimentos municipais ou a probabilidade de recursos financeiros através de financiamento imobiliário de programas sociais.
Considera ainda que a lei é indispensável para a regularização de grande parte dos imóveis da cidade.
Era o que tinha a relatar.

A questão habitacional exige um cuidado apurado da Administração Pública. A moradia do cidadão é direito fundamental inerente à dignidade da pessoa humana, ou seja, ocupa lugar central no pensamento filosófico e político como valor fundamental da ordem jurídica de nossa sociedade, sustentando um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Constitucionalmente previsto como direito social pelo artigo 6º da Magna Carta, impõe aos administradores públicos intensa e constante reocupação com a forma de seu atendimento.

Neste contexto, a regularização fundiária assume importante papel, pois é a base para a prestação de uma série de serviços públicos. Além disso, no momento em que se regularizam as ocupações irregulares, em qualquer uma de suas modalidades, estar-se-ia a resolver problemas habitacionais e acalentando a tão sonhada tranquilidade das famílias que residem em áreas que não proporcionam segurança jurídica da posse e propriedade, muito menos oferecem serviços públicos adequados.
Denomina-se regularização fundiária o processo de verificação da situação da propriedade e posse de áreas urbanas ou rurais, públicas ou privadas que se formaram em desacordo com as normas legais que regulam a matéria. Pressupõe, portanto, uma utilização do território em condições que trazem dúvidas sobre os direitos de propriedade e posse do local. O que se busca com a regularização fundiária é, sem dúvida, transformar a irregularidade na ocupação do solo em domínio e posse legítimas, a fim de cumprirem sua função social, como preconiza a Constituição Brasileira. 

O Projeto de Lei Complementar Municipal nº 01 de 2015 tem por objeto principalmente as AEIS – Área de Especial Interesse Social, descrita pelo Plano Diretor Municipal, em seu artigo 11, como áreas onde é necessário promover a regularização urbanística e fundiária de assentamentos habitacionais com população de baixa renda existentes e consolidadas, bem como de áreas livres que possibilitem o desenvolvimento de programas habitacionais. 
Neste sentido, para regularização fundiária em ocupação irregular devidamente inserida na cidade formal, necessário adequar o título de propriedade à realidade fática, dando início à política de legalização das áreas e dos lotes ocupados, gerando segurança jurídica aos moradores.
Para tanto, as AEIS devem estar formalmente inseridas no plano diretor, tornando-se aptas ao processo de regularização fundiária. 

Ocorre que o Projeto de Lei Complementar 01/2015, em deslinde, tem nela inserido o art. 6º que dispõe:

Art. 6º O Pedido de transformação de novas áreas em AEIS será dirigido ao Prefeito, que determinará a transformação da área em AEIS através de ato do Poder Executivo, após elaboração de estudos realizados pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente

Nesse passo, pela disposição acima colacionada, fica o Executivo com poderes que extrapolam à sua competência, uma vez que poderia alterar o Plano Diretor sem qualquer lei formal dispondo no mesmo sentido, apenas por ato próprio de conveniência e oportunidade, de certo, proibido por lei.
De início, cumpre mencionar que a própria Lei Federal 11.977, de 07 de julho de 2009 onde o Poder Executivo fundamenta a propositura do referido projeto, define, em seu inciso V, do artigo 47, que as áreas de interesse social são aquelas definidas no Plano Diretor (instituído através de Lei Complementar) ou  então em leis instituidoras, o que de Plano elide a pretensão consignada no artigo 6º do texto original do Projeto de Lei Complementar em discussão. 
Ademais, qualquer alteração no sentido de incluir novas áreas de interesse social deverão ser apresentadas através de lei complementar, processo legislativo regular para alteração legal no Plano Diretor. 
Contudo, tal deficiência no Projeto de Lei Complementar foi suprida pela emenda protocolada no âmbito do Poder Legislativo, o qual suprimiu o artigo 6º da propositura em questão. 





No mais, Projeto de Lei Complementar em apreço, deve receber pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do solo, cabendo a conveniência e oportunidade aos ilustres Vereadores.





É o nosso parecer, s.m.j
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